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S3­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10925.721990/2011­14 
Recurso nº  1Voluntário 
Resolução nº  3101­000.372  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  22 de julho de 2014 
Assunto  Conversão em diligência 
Recorrente  SADIA S.A 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento  em  diligência,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Fez  sustentação  oral  o  Dr.  João 
Henrique Gonçalves Domingos, OAB/SP  189.262,  advogado  do  sujeito  passivo.  Julgamento 
antecipado para 22/7/2014, às 9 horas, a pedido do sujeito passivo. 

 

Rodrigo Mineiro Fernandes – Presidente substituto e relator. 

 

EDITADO EM: 20/08/2014  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mônica Monteiro Garcia 
de Los Rios, Valdete Aparecida Marinheiro, José Henrique Mauri (Suplente), Glauco Antonio 
de Azevedo Morais, José Mauricio Carvalho Abreu (Suplente) e Rodrigo Mineiro Fernandes. 

 

Relatório 

O  processo  trata  de  Recurso  Voluntário  contra  o  Acórdão  DRJ/FNS  nª 
0726.781, de 25 de novembro de 2011,  exarado pela 4ªTurma da DRJ de Florianópolis,  que 
julgou  improcedente  em  parte  a  impugnação  apresentada,  mantendo  os  Autos  de  Infração 
lavrados, por meio dos quais foram exigidas as quantias de R$ 8.955.964,22 e R$ 1.944.386,94 
a título de, respectivamente, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins 
e de Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS, não cumulativas, apuradas na 
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  10925.721990/2011-14 1 3101-000.372 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/07/2014 Conversão em diligência SADIA S.A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 31010003722014CARF3101RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. Fez sustentação oral o Dr. João Henrique Gonçalves Domingos, OAB/SP 189.262, advogado do sujeito passivo. Julgamento antecipado para 22/7/2014, às 9 horas, a pedido do sujeito passivo.
 
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente substituto e relator.
 
 EDITADO EM: 20/08/2014 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mônica Monteiro Garcia de Los Rios, Valdete Aparecida Marinheiro, José Henrique Mauri (Suplente), Glauco Antonio de Azevedo Morais, José Mauricio Carvalho Abreu (Suplente) e Rodrigo Mineiro Fernandes.
 
   Relatório
 O processo trata de Recurso Voluntário contra o Acórdão DRJ/FNS nª 0726.781, de 25 de novembro de 2011, exarado pela 4ªTurma da DRJ de Florianópolis, que julgou improcedente em parte a impugnação apresentada, mantendo os Autos de Infração lavrados, por meio dos quais foram exigidas as quantias de R$ 8.955.964,22 e R$ 1.944.386,94 a título de, respectivamente, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e de Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, não cumulativas, apuradas na recorrente acima identificada, correspondentes a fatos geradores ocorridos entre 01/08/2006 a 30/09/2006, acrescidos de multa de ofício e juros de mora calculados.
 A Sadia S.A. apresentou dois pedidos, PER/DCOMPs ns.º39397.71537.261006.1.1.09-1672 e 02882.68917.261006.1.1.08-5196 e como conseqüência foram realizados procedimentos de análise e conferência do direito creditório pleiteado. O trabalho de análise do direito creditório culminou na elaboração dos Despachos Decisórios nº 0936/2011 � SAORT/DRF/JOA constante no processo administrativo nº 10925.905144/2010-66 e nº 0937/2011 � SAORT/DRF/JOA constante no processo administrativo nº 10925.905143/2010-11.
 O referido acórdão foi assim ementado:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
 Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006 
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
 No regime da não-cumulatividade, consideram-se insumos passíveis de creditamento as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado, e os serviços prestados por pessoa jurídica, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE.
 CRÉDITOS COM AQUISIÇÕES DE PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO.
 As despesas efetuadas com a aquisição de partes e peças de reposição em veículos, máquinas e equipamentos empregados diretamente na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, geram direito a créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da Cofins, desde que às partes e peças de reposição não estejam incluídas no ativo imobilizado.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
 Somente geram direito a crédito no âmbito do regime da NÃO-CUMULATIVIDADE as aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DE DESPESAS COM EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO.
 Despesas efetuadas com o fornecimento equipamentos de proteção aos empregados, adquiridos de outras pessoas jurídicas ou fornecido pela própria empresa, não geram direito à apuração de créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da Cofins, por não se enquadrarem no conceito de insumos aplicados, consumidos ou daqueles que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida no processo de fabricação ou na produção de bens destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DE DESPESAS COM FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS.
 Por não integrar o conceito de insumo utilizado na produção e nem ser considerada operação de venda, os valores das despesas efetuadas com fretes contratados para as transferências de mercadorias (produtos acabados ou em elaboração) entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica não geram direito a créditos da Cofins e da Contribuição ao PIS.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. AQUISIÇÕES NÃO TRIBUTADAS.
 Não é permitido descontar créditos decorrentes de aquisições de insumos não tributados na operação anterior, mesmo que utilizados na produção ou fabricação de produtos destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DACON. ALTERAÇÃO DO CRÉDITO.
 A utilização dos créditos da Contribuição ao PIS e da Cofins, apurados na sistemática da NÃO-CUMULATIVIDADE, é estabelecida pelo contribuinte por meio do Dacon, não cabendo a autoridade tributária, em sede do contencioso administrativo, assentir com a inclusão, na base de cálculo desses créditos, de custos e despesas não informados ou incorretamente informados no respectivo Dacon.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS. ALÍQUOTA APLICÁVEL EM RELAÇÃO AO INSUMO ADQUIRIDO.
 As pessoas jurídicas sujeitas à sistemática de não-cumulatividade da Cofins e da Contribuição ao PIS que produzirem mercadorias relacionadas no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidos todos os requisitos exigidos pela legislação tributária, poderão usufruir crédito presumido, na forma disposta nesse artigo e respectivos parágrafos, calculado sobre o valor dos bens adquiridos de pessoa física ou de outros fornecedores descritos no § 1º do mencionado artigo, sendo a alíquota definida pela natureza do insumo adquirido.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
 Apenas os bens do ativo permanente que estejam diretamente associados ao processo produtivo geram direito a crédito, a título de depreciação, no âmbito do regime da não-cumulatividade.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. TRATAMENTO DOS CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS.
 No regime da NÃO-CUMULATIVIDADE, a utilização de créditos não aproveitados à época própria (créditos extemporâneos) deve ser precedida da revisão da apuração confronto entre créditos e débitos do período a que pertencem tais créditos. Os créditos extemporâneos devem ser utilizados para desconto, compensação ou ressarcimento em procedimentos referentes aos períodos específicos a que pertencem.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006 
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
 No regime da NÃO-CUMULATIVIDADE, consideram-se insumos passíveis de creditamento as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado, e os serviços prestados por pessoa jurídica, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS COM AQUISIÇÕES DE PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO.
 As despesas efetuadas com a aquisição de partes e peças de reposição em veículos, máquinas e equipamentos empregados diretamente na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, geram direito a créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da Cofins, desde que às partes e peças de reposição não estejam incluídas no ativo imobilizado.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
 Somente geram direito a crédito no âmbito do regime da NÃO-CUMULATIVIDADE as aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DE DESPESAS COM EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO.
 Despesas efetuadas com o fornecimento equipamentos de proteção aos empregados, adquiridos de outras pessoas jurídicas ou fornecido pela própria empresa, não geram direito à apuração de créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da Cofins, por não se enquadrarem no conceito de insumos aplicados, consumidos ou daqueles que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida no processo de fabricação ou na produção de bens destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS DE DESPESAS COM FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS.
 Por não integrar o conceito de insumo utilizado na produção e nem ser considerada operação de venda, os valores das despesas efetuadas com fretes contratados para as transferências de mercadorias (produtos acabados ou em elaboração) entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica não geram direito a créditos da Cofins e da Contribuição ao PIS.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. AQUISIÇÕES NÃO TRIBUTADAS.
 Não é permitido descontar créditos decorrentes de aquisições de insumos não tributados na operação anterior, mesmo que utilizados na produção ou fabricação de produtos destinados à venda.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DACON. ALTERAÇÃO DO CRÉDITO.
 A utilização dos créditos da Contribuição ao PIS e da Cofins, apurados na sistemática da NÃO-CUMULATIVIDADE, é estabelecida pelo contribuinte por meio do Dacon, não cabendo a autoridade tributária, em sede do contencioso administrativo, assentir com a inclusão, na base de cálculo desses créditos, de custos e despesas não informados ou incorretamente informados no respectivo Dacon.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS. ALÍQUOTA APLICÁVEL EM RELAÇÃO AO INSUMO ADQUIRIDO.
 As pessoas jurídicas sujeitas à sistemática de NÃO-CUMULATIVIDADE da Cofins e da Contribuição ao PIS que produzirem mercadorias relacionadas no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que atendidos todos os requisitos exigidos pela legislação tributária, poderão usufruir crédito presumido, na forma disposta nesse artigo e respectivos parágrafos, calculado sobre o valor dos bens adquiridos de pessoa física ou de outros fornecedores descritos no § 1º do mencionado artigo, sendo a alíquota definida pela natureza do insumo adquirido.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
 Apenas os bens do ativo permanente que estejam diretamente associados ao processo produtivo geram direito a crédito, a título de depreciação, no âmbito do regime da NÃO-CUMULATIVIDADE.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. TRATAMENTO DOS CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS.
 No regime da NÃO-CUMULATIVIDADE, a utilização de créditos não aproveitados à época própria (créditos extemporâneos) deve ser precedida da revisão da apuração confronto entre créditos e débitos do período a que pertencem tais créditos. Os créditos extemporâneos devem ser utilizados para desconto, compensação ou ressarcimento em procedimentos referentes aos períodos específicos a que pertencem.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006
 COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE 
 É ônus do contribuinte a comprovação minudente da existência do direito creditório.
 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
 Os procedimentos levados a efeito junto à contribuinte fizeram parte da verificação de ofício dos PER/Dcomp, bem como das bases de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS apuradas pela ora recorrente, no terceiro trimestre de 2006. Como conseqüência do procedimento de ofício foi recomposta a apuração das bases de cálculo (débitos e créditos) de PIS e COFINS dos períodos fiscalizados em dois atos distintos: (1) os despachos decisórios, nos quais foram analisados os créditos de PIS e COFINS apurados pela contribuinte; e (2) os autos de infração, por meio dos quais foram constituídos de ofício os créditos tributários relativos aos débitos que não foram declarados ou foram omitidos pela contribuinte. 
 Devido às normas procedimentais, esses atos, embora tratem da mesma matéria fática e sejam suportados pelos mesmos elementos de prova, foram acostados em processos administrativos apartados: o presente processo tratou dos Autos de Infração lavrados; os processos 10925.905144/2010-66 e 10925.905143/2010-11 trataram da análise dos créditos.
 Os processos 10925.905143/2010-11 e 10925.905144/2010-66 já foram julgados pela 2ª Turma Ordinária da 3ªCâmara desta Seção de Julgamento em 23 de abril de 2013 (Acórdãos nº 3302-002.026 e 3302-002.027, respectivamente), que deram provimento parcial ao Recurso Voluntário. Entretanto, foram interpostos Recursos Especiais pela Fazenda Nacional em 19 de junho de 2013, e os referidos processos encontram-se na Câmara Superior de Recursos Fiscais aguardando sua análise.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
 Conforme acima relatado, os fatos apreciados no presente processo encontram-se vinculados ao direito creditório apreciado nos processos 10925.905143/2010-11 e 10925.905144/2010-66, que se encontram na Câmara Superior de Recursos Fiscais aguardando a apreciação do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
 Portanto, tendo em vista a vinculação entre os processos, deve-se aguardar o resultado definitivo dos processos 10925.905143/2010-11 e 10925.905144/2010-66, para o devido retorno do presente processo, para julgamento.
 Converte-se, dessa forma, o presente julgamento em diligência, com retorno dos autos à unidade de origem, para aguardar o resultado definitivo dos processos 10925.905143/2010-11 e 10925.905144/2010-66, anexando aos presentes autos, cópia das decisões definitivas dos processos acima referidos.
 Concluída a diligência, retornem os autos para julgamento.
 Sala das sessões, em 22 de julho de 2014.
 [Assinado digitalmente] 
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Relator
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recorrente acima identificada, correspondentes a fatos geradores ocorridos entre 01/08/2006 a 
30/09/2006, acrescidos de multa de ofício e juros de mora calculados. 

A  Sadia  S.A.  apresentou  dois  pedidos,  PER/DCOMPs 
ns.º39397.71537.261006.1.1.09­1672  e  02882.68917.261006.1.1.08­5196  e  como 
conseqüência  foram  realizados  procedimentos  de  análise  e  conferência  do  direito  creditório 
pleiteado. O  trabalho de análise do direito  creditório culminou na elaboração dos Despachos 
Decisórios  nº  0936/2011  –  SAORT/DRF/JOA  constante  no  processo  administrativo  nº 
10925.905144/2010­66  e  nº  0937/2011  –  SAORT/DRF/JOA  constante  no  processo 
administrativo nº 10925.905143/2010­11. 

O referido acórdão foi assim ementado: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA 
SEGURIDADE SOCIAL COFINS  

Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006  

REGIME DA NÃO­CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. 

No  regime da não­cumulatividade,  consideram­se  insumos passíveis de 
creditamento as matérias primas, os produtos intermediários, o material 
de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como 
o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em 
função  da  ação  diretamente  exercida  sobre  o  produto  em  fabricação, 
desde  que  não  estejam  incluídas  no  ativo  imobilizado,  e  os  serviços 
prestados por pessoa jurídica, aplicados ou consumidos na produção ou 
fabricação do produto. 

REGIME DA NÃO­CUMULATIVIDADE. 

CRÉDITOS  COM  AQUISIÇÕES  DE  PARTES  E  PEÇAS  DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. 

As despesas efetuadas com a aquisição de partes e peças de reposição 
em  veículos,  máquinas  e  equipamentos  empregados  diretamente  na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, geram 
direito a créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da 
Cofins, desde que às partes e peças de reposição não estejam incluídas 
no ativo imobilizado. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DESPESAS  COM 
COMBUSTÍVEIS  E  LUBRIFICANTES.  CONDIÇÕES  DE 
CREDITAMENTO. 

Somente  geram  direito  a  crédito  no  âmbito  do  regime  da  NÃO­
CUMULATIVIDADE  as  aquisições  de  combustíveis  e  lubrificantes 
utilizados  como  insumo  na  prestação  de  serviços  e  na  produção  ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda. 
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REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS  DE  DESPESAS 
COM EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. 

Despesas  efetuadas  com o  fornecimento  equipamentos de proteção aos 
empregados,  adquiridos  de  outras  pessoas  jurídicas  ou  fornecido  pela 
própria  empresa,  não  geram  direito  à  apuração  de  créditos  a  serem 
descontados  da  Contribuição  para  o  PIS  e  da  Cofins,  por  não  se 
enquadrarem no conceito de insumos aplicados, consumidos ou daqueles 
que  sofram  alterações,  tais  como  o  desgaste,  o  dano  ou  a  perda  de 
propriedades  físicas  ou  químicas,  em  função  da  ação  diretamente 
exercida no processo de fabricação ou na produção de bens destinados à 
venda. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS  DE  DESPESAS 
COM FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. 

Por não integrar o conceito de insumo utilizado na produção e nem ser 
considerada operação de venda, os valores das despesas efetuadas com 
fretes  contratados  para  as  transferências  de  mercadorias  (produtos 
acabados  ou  em  elaboração)  entre  estabelecimentos  da mesma  pessoa 
jurídica  não  geram  direito  a  créditos  da Cofins  e  da Contribuição  ao 
PIS. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS.  AQUISIÇÕES 
NÃO TRIBUTADAS. 

Não  é  permitido  descontar  créditos  decorrentes  de  aquisições  de 
insumos não  tributados na operação anterior, mesmo que utilizados na 
produção ou fabricação de produtos destinados à venda. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DACON.  ALTERAÇÃO  DO 
CRÉDITO. 

A utilização dos créditos da Contribuição ao PIS e da Cofins, apurados 
na  sistemática  da  NÃO­CUMULATIVIDADE,  é  estabelecida  pelo 
contribuinte por meio do Dacon, não cabendo a autoridade  tributária, 
em sede do contencioso administrativo, assentir com a inclusão, na base 
de  cálculo  desses  créditos,  de  custos  e  despesas  não  informados  ou 
incorretamente informados no respectivo Dacon. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITO  PRESUMIDO. 
ATIVIDADES  AGROINDUSTRIAIS.  ALÍQUOTA  APLICÁVEL  EM 
RELAÇÃO AO INSUMO ADQUIRIDO. 

As  pessoas  jurídicas  sujeitas  à  sistemática  de  não­cumulatividade  da 
Cofins  e  da  Contribuição  ao  PIS  que  produzirem  mercadorias 
relacionadas no  caput  do art.  8º  da Lei nº 10.925, de 2004, desde que 
atendidos  todos  os  requisitos  exigidos  pela  legislação  tributária, 
poderão  usufruir  crédito  presumido,  na  forma  disposta  nesse  artigo  e 
respectivos parágrafos, calculado sobre o valor dos bens adquiridos de 
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pessoa física ou de outros fornecedores descritos no § 1º do mencionado 
artigo, sendo a alíquota definida pela natureza do insumo adquirido. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DESPESAS  COM 
DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO. 

Apenas os bens do ativo permanente que estejam diretamente associados 
ao processo produtivo geram direito a crédito, a título de depreciação, no 
âmbito do regime da não­cumulatividade. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  TRATAMENTO  DOS 
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. 

No  regime  da NÃO­CUMULATIVIDADE,  a  utilização  de  créditos  não 
aproveitados  à  época  própria  (créditos  extemporâneos)  deve  ser 
precedida da revisão da apuração confronto entre créditos e débitos do 
período a que pertencem tais créditos. Os créditos extemporâneos devem 
ser  utilizados  para  desconto,  compensação  ou  ressarcimento  em 
procedimentos referentes aos períodos específicos a que pertencem. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP  

Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006  

REGIME DA NÃO­CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. 

No  regime  da  NÃO­CUMULATIVIDADE,  consideram­se  insumos 
passíveis  de  creditamento  as  matérias  primas,  os  produtos 
intermediários,  o material  de  embalagem  e  quaisquer  outros  bens  que 
sofram  alterações,  tais  como  o  desgaste,  o  dano  ou  a  perda  de 
propriedades  físicas  ou  químicas,  em  função  da  ação  diretamente 
exercida  sobre  o  produto  em  fabricação,  desde  que  não  estejam 
incluídas  no  ativo  imobilizado,  e  os  serviços  prestados  por  pessoa 
jurídica,  aplicados  ou  consumidos  na  produção  ou  fabricação  do 
produto. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS  COM 
AQUISIÇÕES  DE  PARTES  E  PEÇAS  DE  REPOSIÇÃO  E  SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO. 

As despesas efetuadas com a aquisição de partes e peças de reposição 
em  veículos,  máquinas  e  equipamentos  empregados  diretamente  na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, geram 
direito a créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS e da 
Cofins, desde que às partes e peças de reposição não estejam incluídas 
no ativo imobilizado. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DESPESAS  COM 
COMBUSTÍVEIS  E  LUBRIFICANTES.  CONDIÇÕES  DE 
CREDITAMENTO. 
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Somente  geram  direito  a  crédito  no  âmbito  do  regime  da  NÃO­
CUMULATIVIDADE  as  aquisições  de  combustíveis  e  lubrificantes 
utilizados  como  insumo  na  prestação  de  serviços  e  na  produção  ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS  DE  DESPESAS 
COM EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. 

Despesas  efetuadas  com o  fornecimento  equipamentos de proteção aos 
empregados,  adquiridos  de  outras  pessoas  jurídicas  ou  fornecido  pela 
própria  empresa,  não  geram  direito  à  apuração  de  créditos  a  serem 
descontados  da  Contribuição  para  o  PIS  e  da  Cofins,  por  não  se 
enquadrarem no conceito de insumos aplicados, consumidos ou daqueles 
que  sofram  alterações,  tais  como  o  desgaste,  o  dano  ou  a  perda  de 
propriedades  físicas  ou  químicas,  em  função  da  ação  diretamente 
exercida no processo de fabricação ou na produção de bens destinados à 
venda. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS  DE  DESPESAS 
COM FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. 

Por não integrar o conceito de insumo utilizado na produção e nem ser 
considerada operação de venda, os valores das despesas efetuadas com 
fretes  contratados  para  as  transferências  de  mercadorias  (produtos 
acabados  ou  em  elaboração)  entre  estabelecimentos  da mesma  pessoa 
jurídica  não  geram  direito  a  créditos  da Cofins  e  da Contribuição  ao 
PIS. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS.  AQUISIÇÕES 
NÃO TRIBUTADAS. 

Não  é  permitido  descontar  créditos  decorrentes  de  aquisições  de 
insumos não  tributados na operação anterior, mesmo que utilizados na 
produção ou fabricação de produtos destinados à venda. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DACON.  ALTERAÇÃO  DO 
CRÉDITO. 

A utilização dos créditos da Contribuição ao PIS e da Cofins, apurados 
na  sistemática  da  NÃO­CUMULATIVIDADE,  é  estabelecida  pelo 
contribuinte por meio do Dacon, não cabendo a autoridade  tributária, 
em sede do contencioso administrativo, assentir com a inclusão, na base 
de  cálculo  desses  créditos,  de  custos  e  despesas  não  informados  ou 
incorretamente informados no respectivo Dacon. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  CRÉDITO  PRESUMIDO. 
ATIVIDADES  AGROINDUSTRIAIS.  ALÍQUOTA  APLICÁVEL  EM 
RELAÇÃO AO INSUMO ADQUIRIDO. 

As pessoas jurídicas sujeitas à sistemática de NÃO­CUMULATIVIDADE 
da  Cofins  e  da  Contribuição  ao  PIS  que  produzirem  mercadorias 
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relacionadas no  caput  do art.  8º  da Lei nº 10.925, de 2004, desde que 
atendidos  todos  os  requisitos  exigidos  pela  legislação  tributária, 
poderão  usufruir  crédito  presumido,  na  forma  disposta  nesse  artigo  e 
respectivos parágrafos, calculado sobre o valor dos bens adquiridos de 
pessoa física ou de outros fornecedores descritos no § 1º do mencionado 
artigo, sendo a alíquota definida pela natureza do insumo adquirido. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  DESPESAS  COM 
DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO. 

Apenas os bens do ativo permanente que estejam diretamente associados 
ao processo produtivo geram direito a crédito, a  título de depreciação, 
no âmbito do regime da NÃO­CUMULATIVIDADE. 

REGIME  DA  NÃO­CUMULATIVIDADE.  TRATAMENTO  DOS 
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. 

No  regime  da NÃO­CUMULATIVIDADE,  a  utilização  de  créditos  não 
aproveitados  à  época  própria  (créditos  extemporâneos)  deve  ser 
precedida da revisão da apuração confronto entre créditos e débitos do 
período a que pertencem tais créditos. Os créditos extemporâneos devem 
ser  utilizados  para  desconto,  compensação  ou  ressarcimento  em 
procedimentos referentes aos períodos específicos a que pertencem. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Período de apuração: 01/08/2006 a 30/09/2006 

COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DO  DIREITO  CREDITÓRIO. 
ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE  

É  ônus  do  contribuinte  a  comprovação  minudente  da  existência  do 
direito creditório. 

ARGUIÇÃO  DE  ILEGALIDADE  E  INCONSTITUCIONALIDADE. 
INCOMPETÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVAS  PARA 
APRECIAÇÃO. 

As  autoridades  administrativas  estão  obrigadas  à  observância  da 
legislação  tributária  vigente  no  País,  sendo  incompetentes  para  a 
apreciação de argüições de  inconstitucionalidade e  ilegalidade de atos 
legais regularmente editados. 

Os  procedimentos  levados  a  efeito  junto  à  contribuinte  fizeram  parte  da 
verificação de ofício dos PER/Dcomp, bem como das bases de cálculo da contribuição para o 
PIS  e  da  COFINS  apuradas  pela  ora  recorrente,  no  terceiro  trimestre  de  2006.  Como 
conseqüência  do  procedimento  de  ofício  foi  recomposta  a  apuração  das  bases  de  cálculo 
(débitos e créditos) de PIS e COFINS dos períodos fiscalizados em dois atos distintos: (1) os 
despachos decisórios, nos quais foram analisados os créditos de PIS e COFINS apurados pela 
contribuinte;  e  (2)  os  autos  de  infração,  por meio  dos  quais  foram  constituídos  de  ofício  os 
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créditos  tributários  relativos  aos  débitos  que  não  foram  declarados  ou  foram  omitidos  pela 
contribuinte.  

Devido às normas procedimentais, esses atos, embora tratem da mesma matéria 
fática  e  sejam  suportados  pelos mesmos  elementos  de  prova,  foram  acostados  em  processos 
administrativos  apartados:  o  presente  processo  tratou  dos  Autos  de  Infração  lavrados;  os 
processos 10925.905144/2010­66 e 10925.905143/2010­11 trataram da análise dos créditos. 

Os  processos  10925.905143/2010­11  e  10925.905144/2010­66  já  foram 
julgados pela 2ª Turma Ordinária da 3ªCâmara desta Seção de Julgamento em 23 de abril de 
2013  (Acórdãos  nº  3302­002.026  e  3302­002.027,  respectivamente),  que  deram  provimento 
parcial ao Recurso Voluntário. Entretanto, foram interpostos Recursos Especiais pela Fazenda 
Nacional em 19 de junho de 2013, e os referidos processos encontram­se na Câmara Superior 
de Recursos Fiscais aguardando sua análise. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator. 

Conforme acima relatado, os fatos apreciados no presente processo encontram­
se  vinculados  ao  direito  creditório  apreciado  nos  processos  10925.905143/2010­11  e 
10925.905144/2010­66, que se encontram na Câmara Superior de Recursos Fiscais aguardando 
a apreciação do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. 

Portanto,  tendo  em  vista  a  vinculação  entre  os  processos,  deve­se  aguardar  o 
resultado  definitivo  dos  processos  10925.905143/2010­11  e  10925.905144/2010­66,  para  o 
devido retorno do presente processo, para julgamento. 

Converte­se, dessa forma, o presente julgamento em diligência, com retorno dos 
autos  à  unidade  de  origem,  para  aguardar  o  resultado  definitivo  dos  processos 
10925.905143/2010­11  e  10925.905144/2010­66,  anexando  aos  presentes  autos,  cópia  das 
decisões definitivas dos processos acima referidos. 

Concluída a diligência, retornem os autos para julgamento. 

Sala das sessões, em 22 de julho de 2014. 

[Assinado digitalmente]  

Rodrigo Mineiro Fernandes – Relator 
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